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Vila Caíz (Escola EB2,3 por Mó e Serrões), requerida pela empresa 
Valpi Bus — Alberto Pinto & Filhos, Transportes Rodoviários, S. A., 
com sede na Av.ª Pedro Guedes, concelho de Penafiel.

Porto, em 09-08-2010. — O Director Regional, Joaquim G. Cou-
tinho.

303584715 

 Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P.

Declaração de rectificação n.º 1764/2010
Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da República, 

2.ª série, n.º 3, de 6 de Janeiro de 2010, a p. 366, o aviso n.º 210/2010, 
rectifica -se que onde se lê «aberto pelo anúncio n.º 2678/2009, de 2 de 
Abril» deve ler -se «aberto pelo anúncio n.º 2677/2009, de 2 de Abril».

24 de Agosto de 2010. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís 
A. Fonseca de Almeida.

203627572 

 Regulamento n.º 708/2010

Dispositivos de segurança (safety nets)
O alerta de conflito, comummente denominado Short Term Conflit 

Alert (abreviadamente STCA), constitui uma funcionalidade associada a 
dados de vigilância integrados nos sistemas de controlo de tráfego aéreo, 
que, mediante parametrizações apropriadas, gera alertas.

A funcionalidade STCA constitui um meio auxiliar para o controla-
dor de tráfego aéreo na sua missão de evitar colisão entre aeronaves ao 
gerar, em tempo útil, alertas relacionados com potenciais ou efectivas 
infracções de mínimos de separação aplicáveis entre aeronaves.

Quando seja previsível que possa ocorrer uma redução da mínima 
separação aplicável dentro de um espaço definido, um alerta acústico 
ou sonoro é gerado para o controlador com jurisdição na área onde a 
aeronave se encontra a operar.

Insere -se também no âmbito dos dispositivos de segurança, a que 
respeita o presente regulamento, a função aviso de altitude mínima de 
segurança, comummente denominado Minimum Safe Altitude Warning 
(abreviadamente MSAW).

O MSAW constitui uma função associada aos sistemas de proces-
samento de dados de radar do controlo de tráfego aéreo, destinada a 
apoiar na prevenção de acidente, qualificado como colisão de aeronave 
sob controlo de uma tripulação com o terreno ou água, comummente 
denominado Controlled Flight Into Terrain (CFIT).

Nesta função, os níveis reportados pelas aeronaves com capacidade 
de reporte de altitude de pressão são monitorizados no confronto com 
as altitudes mínimas de segurança., gerando -se, em tempo útil, alertas 
relacionados com potenciais situações de infracção de altitudes mínimas 
de segurança.

Assim, quando seja detectado ou previsível que o nível de uma aero-
nave venha a ser inferior à altitude mínima de segurança aplicável, um 
aviso acústico e visual é gerado para o controlador com jurisdição na 
área onde a aeronave se encontra a operar.

A utilização das funções STCA e MSAW obedecem a um conjunto 
de requisitos e orientações fixadas pela Organização da Aviação Civil 
Internacional (OACI), através do Documento n.º 4444 — “Procedures 
for Air Navigation Services — Air Traffic Management”. De igual modo, 
podem ainda encontrar -se, igualmente, orientações relativas a STCA e 
MSAW em publicações específicas do EUROCONTROL.

Em Portugal, compete ao Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P., 
regulamentar as referidas funcionalidades.

O presente regulamento foi objecto de apreciação pública, nos termos 
do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo.

Assim, ao abrigo do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 145/2007, de 27 de 
Abril, o Conselho Directivo do INAC, I. P., por deliberação de 18 de 
Junho de 2010, aprova o seguinte Regulamento:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

O presente regulamento estabelece os requisitos e orientações re-
lativas ao uso da funcionalidade alerta de conflito e função aviso de 

altitude mínima de segurança pelos prestadores do serviço de controlo 
de tráfego aéreo.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

O presente regulamento aplica -se à funcionalidade alerta de conflito 
instalada nos sistemas de controlo de tráfego aéreo e à função aviso de 
altitude mínima de segurança instalada nos sistemas de processamento 
de dados radar do controlo de tráfego aéreo, em operação no espaço 
aéreo da responsabilidade de Portugal.

Artigo 3.º
Definições e abreviaturas

Para efeitos do presente regulamento, entende -se por:
a) «ATM» (Air Traffic Management), gestão do espaço aéreo, a con-

jugação das funções aéreas e no solo (serviço de tráfego aéreo, gestão 
do espaço aéreo e gestão do fluxo de tráfego aéreo) necessárias para 
assegurar uma circulação segura e eficaz das aeronaves durante todas 
as fases das operações;

b) «CFIT» (controlled flight into terrain), acidente no qual uma ae-
ronave, sob controlo da tripulação, colide com o terreno (ou água), sem 
prévia percepção da tripulação da inevitabilidade do acidente;

c) «EUROCONTROL», a Organização Europeia para a Segurança 
da Navegação Aérea, instituída pela Convenção Internacional de co-
operação para a segurança da navegação aérea, de 13 de Dezembro 
de 1960;

d) «INAC, I. P.», o Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P.;
e) «MSAW» (Minimum Safe Altitude Warning), a função aviso de 

altitude mínima de segurança;
f) «OACI», a Organização Internacional da Aviação Civil, instituída 

pela Convenção sobre a Aviação Civil Internacional, assinada em 7 de 
Dezembro de 1944, ratificada pelo Estado Português em 28 de Abril 
de 1948;

g) «PANS» (Procedures for Air Navigation Services), procedimentos 
para os serviços de navegação aérea publicados pela OACI;

h) «Segurança operacional (safety)», a combinação de medidas, de 
recursos humanos e técnicos destinados a minimizar os riscos de danos 
pessoais e materiais nas actividades aeronáuticas;

i) «STCA» (Short Term Conflit Alert), a função alerta de conflito;
j) «Vectorização», o fornecimento de guiamento de navegação a aero-

nave sob a forma de rumos específicos, com base no uso de radar.

CAPÍTULO II

Alerta de conflito

Artigo 4.º
Uso do alerta de conflito

Os prestadores do serviço de controlo de tráfego aéreo devem publicar 
instruções relativas ao uso da funcionalidade STCA, especificando, 
nomeadamente:

a) Os tipos de voo susceptíveis de gerar STCA;
b) Os sectores ou volumes de espaço aéreo dentro dos quais a fun-

cionalidade STCA se encontra implementada;
c) O método utilizado para apresentação da funcionalidade STCA 

ao controlador;
d) Os parâmetros utilizados para gerar alertas, assim como a duração 

da apresentação dos mesmos;
e) As condições em que a funcionalidade STCA pode ser desactivada 

para pistas radar individuais de aeronaves; e
f) Procedimentos aplicáveis aos voos em relação aos quais a funcio-

nalidade STCA tenha sido desactivada.

Artigo 5.º
Comunicação de incidente

1 — Quando em relação a um voo controlado é gerado um STCA, o 
controlador deve, sem demora, tomar as acções necessárias para impedir 
que a mínima separação aplicável seja infringida.

2 — Gerado um STCA, o controlador deve efectuar a comunicação 
do incidente, mediante o preenchimento de documento apropriado para 
o efeito.

3 — A comunicação referida no número anterior só deve ser efectuada 
nos casos em que a mínima separação foi realmente infringida.
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Artigo 6.º
Retenção de dados

1 — Os prestadores do serviço de controlo de tráfego aéreo devem 
manter registos electrónicos de todos os STCA gerados.

2 — Os STCA não justificados, nomeadamente os resultantes da 
aplicação de separações visuais, devem ser ignorados.

Artigo 7.º
Análise de dados

1 — Os dados e as circunstâncias relativas a cada um dos eventos 
STCA devem ser analisados para determinar as causas do alerta e sua 
justificação.

2 — Os alertas justificados devem ser objecto de análise, de modo 
a identificar possíveis falhas relacionadas com a configuração do es-
paço aéreo ou procedimentos do controlo de tráfego aéreo, assim como 
permitir a monitorização dos níveis de segurança operacional (safety).

CAPÍTULO III

Aviso de altitude mínima de segurança

Artigo 8.º
Uso do aviso de altitude mínima de segurança

Os prestadores do serviço de controlo de tráfego aéreo devem emitir 
instruções operacionais relativas ao uso da função aviso de altitude 
mínima de segurança, especificando, nomeadamente:

a) Os tipos de voo susceptíveis de gerar MSAW;
b) Os sectores ou volumes de espaço aéreo dentro dos quais a função 

MSAW tenha sido definida e implementada;
c) Os valores das altitudes mínimas de segurança MSAW;
d) O método utilizado para apresentação do MSAW ao controlador;
e) Os parâmetros utilizados para gerar MSAW, assim como a duração 

do tempo de apresentação do alerta;
f) As condições em que a função MSAW pode ser desactivada para 

pistas radar individuais de aeronaves, assim como procedimentos apli-
cáveis aos voos em relação aos quais a função tenha sido desactivada.

Artigo 9.º
Comunicação de incidente

1 — Quando em relação a um voo controlado é gerado um MSAW, o 
controlador deve, sem demora, tomar as seguintes acções:

a) Tratando -se de aeronave em vectorização, esta deve ser instruída 
para subir imediatamente para o nível de segurança aplicável e, se 
necessário evitar terreno, atribuir -lhe um novo rumo;

b) Nos restantes casos, a tripulação deve ser imediatamente informada 
do facto de ter sido gerado um aviso de altitude mínima de segurança e 
instruída para verificar o nível da aeronave.

2 — Gerado um MSAW, o controlador deve efectuar a comunicação 
do incidente, mediante o preenchimento de documento apropriado para 
o efeito.

3 — A comunicação referida no número anterior só deve ser efectuada 
nos casos em que a altitude mínima de segurança tiver sido inadverti-
damente infringida, situação da qual decorra risco potencial de colisão 
da aeronave com o terreno ou água.

CAPÍTULO IV

Orientações

Artigo 10.º
Orientações STCA

Os prestadores do serviço de controlo de tráfego aéreo podem ob-
ter orientações sobre alerta de conflito, em publicação específica do 
EUROCONTROL, nomeadamente, o documento EUROCONTROL 
sobre material de orientação para STCA e documento contendo espe-
cificações STCA.

Artigo 11.º
Orientações MSAW

Os prestadores do serviço de controlo de tráfego aéreo podem obter 
orientações sobre aviso de altitude mínima de segurança em publicação 

específica do EUROCONTROL, nomeadamente, o documento EU-
ROCONTROL sobre material de orientação para MSAW e documento 
contendo especificações MSAW.

CAPÍTULO V

Verificação do cumprimento

Artigo 12.º
Auditorias e inspecções

Para verificar o cumprimento dos requisitos previstos no presente 
regulamento, o INAC, I. P. realiza auditorias e inspecções periódicas 
ao abrigo da legislação aplicável.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 13.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia a seguir ao da sua 
publicação.

18 de Junho de 2010. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís 
A. Fonseca de Almeida.

203627483 

 Laboratório Nacional de Engenharia Civil, I. P.

Aviso n.º 17085/2010
1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 

11 de Julho, conjugado com o disposto no artigo 21.º da Lei n.º 3 -B/2010, 
de 28 de Abril, e na sequência da deliberação do Conselho Directivo, de 
2010 -08 -02, encontra -se aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da 
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso 
interno geral, com vista ao preenchimento de dois postos de trabalho da 
carreira docente, da área funcional de docência, para a creche/jardim -de-
-infância do Sector de Acção Social Complementar, previstos no Mapa 
de Pessoal deste Laboratório Nacional.

2 — O concurso destina  -se a colmatar as necessidades do serviço 
conforme disposto no n.º 2 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008,de 27 de 
Fevereiro.

3 — Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem constituídas re-
servas de recrutamento no próprio organismo, presumindo -se igualmente 
a inexistência de reservas de recrutamento constituídas pela ECCRC, 
porquanto não foram ainda publicados quaisquer procedimentos nos 
termos dos artigos 41.º e seguintes da referida portaria.

4 — Legislação aplicável: Decretos -Leis n.os 20/2006, de 31 de Ja-
neiro, republicado em Anexo ao Decreto -Lei n.º 51/2009, de 27 de 
Fevereiro e 204/98, de 11 de Julho, Estatuto da Carreira dos Educa-
dores de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário 
(ECD), republicado em anexo ao Decreto -Lei n.º 270/2009, de 30 de 
Setembro, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 75/2010, de 23 de Junho, Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, 
bem como o Regime aprovado pela mesma.

5 — Prazo de validade: o concurso é válido para o preenchimento dos 
postos de trabalho a concurso, caducando com o respectivo preenchimento.

6 — Local de trabalho e remuneração: as funções serão exercidas nas 
instalações do LNEC, na Avenida do Brasil, n.º 101, 1700 -066 Lisboa, 
sendo a remuneração fixada de acordo com a escala indiciária constante 
do anexo ao Estatuto referido em 4.

7 — Conteúdo funcional: o referido no artigo 35.º do ECD.
8 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso: os defi-

nidos no artigo 22.º do ECD, conjugado com o artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 75/2010.

9 — Nos termos do n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, o recrutamento é circunscrito a trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado já estabelecida, 
com excepção dos trabalhadores abrangidos pelo artigo 22.º da Lei 
n.º 3 -B/2010.

10 — Métodos de selecção a utilizar:
Avaliação curricular (AC) — com carácter eliminatório;
Entrevista profissional de selecção (EPS) — sem carácter eliminatório.




